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Engª Ana Maria Gonçalves de Jesus Ghira - Chefe de 
Divisão da Inovação Agroalimentar, da Direção Regional de 
Agricultura e Desenvolvimento Rural. 

 
11- Os requerimentos de formalização das candidaturas 

devem ser entregues na Secretaria Regional de Agricultura e 
Desenvolvimento Rural, sita à Avenida Arriaga 21-A, 
Edifício Golden Gate, 4º Piso, 9000-060 Funchal ou 
enviados pelo correio sob registo, com aviso de receção, 
dentro do prazo de abertura do procedimento concursal, sob 
pena de não serem admitidas. 
 

Secretaria Regional de Agricultura e Desenvolvimento 
Rural, aos 7 de junho de 2021. 

 
A Chefe do Gabinete, Daniela Rodrigues Olim 
 

 
Aviso n.º 355/2021 

 
Pelo Despacho nº GS-84/SRA/2021, de 11 de junho, de 

Sua Excelência O Secretário Regional de Agricultura e 
Desenvolvimento Rural, foi concluído com sucesso o 
período experimental a que esteve sujeita a trabalhadora 
Sara Cristina Serrão Fernandes, na categoria e carreira de 
Técnico Superior, do sistema centralizado de gestão de 
recursos humanos da Secretaria Regional de Agricultura e 
Desenvolvimento Rural, afeta ao mapa de pessoal da 
Direção Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural, 
nos termos dos nºs 4 e 5 do artigo 46º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação. 

 
Secretaria Regional de Agricultura e Desenvolvimento 

Rural, aos 14 de junho de 2021. 
 
A Chefe do Gabinete, Daniela Rodrigues Olim 
 
 

SECRETARIA REGIONAL DE EQUIPAMENTOS E 

INFRAESTRUTURAS 
 

Aviso n.º 356/2021 
 

1 - Nos termos do artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, dos artigos 13.º a 16.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, 
e do artigo 43.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1-
A/2020/M, de 31 de janeiro, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de agosto, 
conjugado com o artigo 11.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 
30 de abril, alterada e republicada pela Portaria n.º 12-
A/2021, de 11 de janeiro e com o n.º 1 do artigo 48.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 de 
dezembro, torna-se público que, por despacho de 
2021/05/31, do Secretário Regional de Equipamentos e 
Infraestruturas, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 
úteis contados a partir da data da publicação do presente 
aviso na II Série do Jornal Oficial da RAM, procedimento 
concursal comum, destinado a trabalhadores com ou sem 
vínculo de emprego público, para ocupação, mediante a 
constituição de vínculo de emprego público, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, de doze postos de trabalho previstos e não 
ocupados, na categoria/carreira de assistente operacional, na 
área de Cantonagem, no sistema centralizado de gestão de 
recursos humanos da Secretaria Regional de Equipamentos e 

Infraestruturas, afetos ao mapa de pessoal da Direção 
Regional de Estradas. 

 
2 - Entidade empregadora pública: Secretaria Regional 

de Equipamentos e Infraestruturas. 
 
3 - O presente procedimento concursal foi autorizado 

pelo despacho de Sua Excelência o senhor Vice-Presidente 
do Governo Regional da Madeira, de 8 de março de 2021, 
que aprova o Mapa Regional Consolidado de Recrutamentos 
para os serviços e organismos da Administração Pública 
Regional, referente ao 1.º trimestre de 2021, nos termos do 
artigo 13.º e do n.º1 do artigo 14.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, conjugado com o 
disposto no n.º 1 do artigo 48.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro. 

 
4 - Lei aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP) 

retificada pela Declaração de retificação n.º 37-A/2014, de 
19 de agosto e alterada pelas Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, 84/2015, de 07 de agosto, n.º 18/2016, de 20 de 
junho, n.º 42/2016, de 28 de dezembro, n.º 25/2017, de 30 
de maio, n.º 70/2017, de 14 de agosto, n.º 73/2017, de 16 de 
agosto, n.º 49/2018, de 14 de agosto, n.º 71/2018, de 31 de 
dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 6/2019, de 14 de janeiro, 
pelas Leis n.ºs 79/2019, de 2 de setembro, 82/2019, de 2 de 
setembro e 2/2020, de 31 de março, adaptada à Região 
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro, pela 
Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 12-A/2021, de 11 de janeiro, 
adiante designada por Portaria, e Decreto-Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, adaptado à RAM pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 25/2001/M, de 24 de agosto, Decreto-Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de julho e Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro. 

 
5 - Local de trabalho: Na área de intervenção da Direção 

Regional de Estradas, da Secretaria Regional de 
Equipamentos e Infraestruturas, num dos Concelhos de São 
Vicente, Porto Moniz, Calheta, Ponta do Sol e Ribeira 
Brava. 

 
6 - Prazo de validade: o procedimento concursal é valido 

para o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para 
os efeitos previstos nos n.ºs 3 a 6 do artigo 30.º da Portaria. 

 
7 - Posição remuneratória: o posicionamento dos 

trabalhadores recrutados numa das posições remuneratórias 
da categoria é objeto de negociação que terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal, 
tendo por base a posição 4.ª e o nível 4 da carreira de 
assistente operacional, constante no Anexo III ao Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, nos termos do 
artigo 38.º da LTFP e do artigo 49.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro. 

 
8 - Caracterização dos postos de trabalho a ocupar: 

exercício de funções com conteúdo inerente ao descrito para 
a carreira e categoria de assistente operacional, conforme 
previsto no anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da 
LTFP, e de acordo com o descrito no mapa de pessoal, 
nomeadamente vigilância e fiscalização das Estradas 
Regionais, ribeiras e outros cursos de água; executar 
trabalhos de limpeza, reparação e conservação das mesmas. 
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9 - No presente procedimento concursal não é 
obrigatória a existência de uma relação jurídica de emprego 
público previamente estabelecida. 

 
10 - Requisitos de admissão: Os referidos no artigo 17.º 

da LTFP: 
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada 

pela Constituição, convenção internacional ou lei especial;  
b) Ter 18 anos de idade completos à data do termo do 

prazo de candidatura;  
c) Não estar inibido para o exercício de funções públicas 

ou interdito para o exercício daquelas que se propõe 
desempenhar;  

d) Possuir robustez física e o perfil psíquico 
indispensáveis ao exercício das funções;  

e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória. 
 
11 - O nível habilitacional exigido é a escolaridade 

obrigatória, aferida em função da data de nascimento do 
candidato, tratando-se do exercício de funções com o grau 
de complexidade 1, não havendo possibilidade de 
substituição da habilitação académica.  

 
12 - Nos termos da alínea k) do n.º 4 do artigo 11.º da 

Portaria, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira de 
assistente operacional, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal da Direção Regional de 
Estradas idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o procedimento. 

 
13 - Apresentação das candidaturas:  
 
13.1. O prazo de apresentação da candidatura é de 10 

dias úteis, contados a partir da data da publicação do 
presente aviso no Jornal Oficial da Região Autónoma da 
Madeira. 

 
13.2. As candidaturas deverão ser obrigatoriamente 

efetuadas mediante o preenchimento do “Formulário de 
Candidatura” aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 89, de 8 de 
maio de 2009, a fornecer na Direção Regional de Estradas 
da Secretaria Regional de Equipamentos e Infraestruturas, à 
Rua Dr. Pestana Júnior n.º 6, 2.º andar, 9064-506 Funchal, 
ou a imprimir a partir do sítio oficial da Secretaria Regional 
de Equipamentos e Infraestruturas em 
https://www.madeira.gov.pt/srei/GovernoRegional/OGovern
o/Secretarias/Structure/Equipa/Publicacoes 

 
13.3. Os formulários de candidatura devem ser entregues 

no Departamento de Expediente e Arquivo, da Secretaria 
Regional de Equipamentos e Infraestruturas, à Rua Dr. 
Pestana Júnior n.º 6, R/C, 9064- -506 Funchal, das 9h00 às 
12h30 e das 14h00 às 17h30, mediante recibo, ou enviados 
pelo correio sob registo, com aviso de receção, ou por 
correio eletrónico para o endereço dre.srei@madeira.gov.pt 
dentro do prazo de abertura do procedimento concursal. 

 
13.4. O formulário de candidatura, devidamente 

preenchido, deve conter a indicação da referência do posto 
de trabalho a que se candidata e deverá ser datado e 
assinado, acompanhado da seguinte documentação:  

a) Fotocópia do certificado comprovativo das 
habilitações literárias ou outro documento idóneo 
legalmente reconhecido para o efeito.  

b) Os candidatos já detentores de um vínculo de 
emprego público por tempo indeterminado, devem entregar 
declaração emitida pelos serviços de origem a que o 
candidato pertence, devidamente atualizada, da qual conste a 
modalidade de vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado de que o candidato é titular, data da sua 
constituição, bem como a carreira e categoria de que seja 
titular, da posição remuneratória que detém nessa data, da 
atividade que executa, do órgão ou serviço onde exerceu 
funções e do tempo de execução dessas atividades e as 
últimas três avaliações de desempenho obtidas. 

c) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, 
acompanhado dos documentos comprovativos dos factos 
nele invocados. 

 
14 - É dispensada a apresentação dos documentos 

comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), 
b), c), d) e e) no ponto 10. deste aviso, desde que os 
candidatos declarem no formulário da candidatura, que 
reúnem os mesmos requisitos.  

 
15 - Os candidatos pertencentes ao mapa de pessoal da 

Direção Regional de Estradas, ficam dispensados da entrega 
dos documentos comprovativos dos factos indicados no 
Curriculum vitae, desde que expressamente refiram que os 
mesmos se encontram arquivados no processo individual.  

 
16 - O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de 

documentos comprovativos de factos por eles referidos que 
possam relevar para apreciação do seu mérito, e que se 
encontrem deficientemente comprovados.  

 
17 - A não apresentação dos documentos exigidos, 

determina a exclusão dos candidatos do procedimento 
concursal, nos termos do n.º 8 do artigo 20.º da Portaria. 

 
18 - As falsas declarações prestadas pelos candidatos 

serão punidas nos termos da lei.  
 
19 - Métodos de seleção: 
 
19.1. Os métodos de seleção a utilizar no presente 

procedimento, em regra, sãos seguintes: 
a) Prova de Conhecimentos (PC), como método de 

seleção obrigatório, definido na alínea a) do n.º 1 do artigo 
36.º da LTFP, de acordo com o estipulado no n.º 2 do artigo 
16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto; 

b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS), como 
método de seleção complementar, nos termos do n.º 4 do 
artigo 36.º da LTFP e da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da 
Portaria. 

 
19.1.1. Para os candidatos que efetuem a PC e a EPS, a 

ponderação a utilizar será a seguinte: 
- Prova de conhecimentos - 70%  
- Entrevista profissional de seleção - 30%. 
 
19.2. Os métodos de seleção a aplicar aos candidatos que 

estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência 
ou atividade caracterizadoras dos postos de trabalho para 
cuja ocupação o procedimento foi publicitado e não usem a 
faculdade de opção pela aplicação dos métodos referidos no 
ponto 19.1. conferida pelo n.º 3 do artigo 36.º da LTFP, 
adaptada à administração regional autónoma da Madeira 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto, são os seguintes: 
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a) Avaliação Curricular (AC) como método de seleção 
obrigatório, definido na alínea a) do n.º 2 do artigo 36.º da 
LTFP, de acordo com o estipulado no n.º 2 do artigo 16.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto; 

b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS), como 
método de seleção complementar, nos termos do n.º 4 do 
artigo 36.º da LTFP e da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da 
Portaria.  

 
19.2.1. Para os candidatos aos quais se aplique a AC e a 

EPS, a ponderação a utilizar será a seguinte: 
- Avaliação curricular - 70%  
- Entrevista profissional de seleção - 30% 
 
20 - A prova de conhecimentos (PC), a realizar-se numa 

única fase, visa avaliar os conhecimentos académicos e ou 
profissionais e a capacidade para aplicar os mesmos a 
situações concretas no exercício das funções 
correspondentes à caracterização dos postos de trabalho a 
ocupar, incluindo o adequado conhecimento da língua 
portuguesa. A prova assume a forma escrita e natureza 
teórica, de realização individual, em suporte de papel, com 
duração de 1 hora e 30 minutos, e incidirá sobre as seguintes 
temáticas e legislação: 

Organização e funcionamento do XIII Governo Regional 
da Madeira, aprovado pelo Decreto Regulamentar Regional 
n.º 8-A/2019/M, de 19 de novembro; 

Orgânica da Secretaria Regional de Equipamentos e 
Infraestruturas, aprovada pelo Decreto Regulamentar 
Regional n.º 9/2020/M, de 20 de janeiro; Decreto 
Legislativo Regional n.º 6/2020/M, de 17 de junho - Institui 
e estabelece o regime de atribuição de um suplemento 
remuneratório aos trabalhadores da Secretaria Regional de 
Equipamentos e Infraestruturas que prestem trabalho em 
condições de risco e penosidade. 

Organização, atribuições e competências da Direção 
Regional de Estradas - Decreto Regulamentar Regional 
n.º 21/2016/M, de 30 de setembro, alterado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 7/2019/M, de 18 de setembro - 
Aprova a estrutura orgânica da Direção Regional de 
Estradas; Portaria n.º 44/2017, de 16 de fevereiro, alterada 
pela Portaria n.º 45/2020, de 24 de fevereiro - Aprova a 
estrutura nuclear da Direção Regional de Estradas; 
Despacho n.º 143/2020, publicado no JORAM II Série, 
n.º 71, de 13 de abril- Cria a estrutura orgânica flexível da 
Direção Regional de Estradas; Despacho n.º 165/2019, de 19 
de julho, publicado no JORAM II Série, n.º 120, de 19 de 
julho - Cria a Secção Administrativa de Conservação da 
Direção Regional de Estradas; Decreto Legislativo Regional 
n.º 9/2017/M, de 15 de março - Cria a carreira especial de 
rocheiro da Direção Regional de Estradas e estabelece o seu 
regime. 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas - Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, retificada pela Declaração de 
retificação n.º 37-A/2014, de 19 de agosto e alterada pelas 
Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 07 de 
agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de 
dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de 
agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 
71/2018, de 31 de dezembro e Decreto-Lei n.º 6/2019, de 14 
de janeiro. Adaptação à Região Autónoma da Madeira da 
Lei Geral do Trabalho em funções públicas - Decreto 
Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto. 

 
20.1. Para a realização da prova de conhecimentos 

poderá ser consultada a legislação atrás mencionada, desde 
que não anotada. As provas não poderão ser assinadas, 
sendo apenas identificadas por uma numeração 

convencional a atribuir pelo júri, a qual substitui o nome do 
candidato até que se encontre completa a sua avaliação. 

 
20.2. Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 

a 20 valores considerando-se a valoração até às centésimas. 
 
21 - A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a 

qualificação dos candidatos, ponderando os elementos de 
maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, 
nomeadamente: 

a) A Habilitação académica; 
b) A Formação profissional, onde serão consideradas as 

ações de formação e aperfeiçoamento profissional que se 
relacionem, pela sua denominação e/ou conteúdo 
programático, diretamente com as exigências e 
competências necessárias ao exercício das funções 
indicadas; 

c) A Experiência profissional com incidência sobre a 
execução de atividades inerentes ao posto de trabalho a 
ocupar; 

d) Avaliação de desempenho, onde será considerada a 
avaliação relativa ao último período em que o candidato 
cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade 
idênticas às do posto de trabalho a ocupar, convertida na 
escala de 0 a 20 valores. Para os candidatos que, por razões 
que não lhe sejam imputáveis, não possuam avaliação do 
desempenho relativa ao período a considerar, será atribuída 
a avaliação de 12,00 valores. 

 
21.1. A avaliação curricular será expressa numa escala 

de 0 a 20 valores, com valoração até às centésimas, sendo a 
classificação obtida através da média aritmética simples das 
classificações dos elementos a avaliar, com a aplicação da 
seguinte fórmula: 

 
AC = (HA + FP + EP + AD)/4, 

 
em que: 
AC = Avaliação curricular 
HA = Habilitação académica 
FP = Formação profissional 
EP = Experiência profissional 
AD = Avaliação de desempenho 
 
22 - A Entrevista Profissional de Seleção (EPS) visa 

avaliar a experiência profissional e aspetos 
comportamentais, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal, sendo apreciados os fatores “Relacionamento 
Interpessoal”, “Capacidade de comunicação”, “Motivação e 
Interesses profissionais” e “Sentido de Responsabilidade”. A 
EPS é avaliada segundo os níveis classificativos Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais 
correspondem, respetivamente, as classificações de 20,16, 
12, 8 e 4 valores, sendo o resultado final obtido através do 
cálculo da média aritmética simples, de acordo com a 
seguinte fórmula, numa escala de 0 a 20 valores: 

 
EPS = (RI + CCSC + MIP + SR)/4, 

 
em que: 
EPS = Entrevista Profissional de Seleção 
RI = Relacionamento Interpessoal 
CC = Capacidade de comunicação  
MIP = Motivação e Interesses Profissionais 
SR = Sentido de Responsabilidade 
 
23 - Cada um dos métodos de seleção, bem como cada 

uma das fases que comportem, é eliminatório pela ordem 
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enunciada na lei, quanto aos obrigatórios, e pela ordem 
constante na publicitação quanto ao método complementar 
ou facultativo. Constitui motivo de exclusão a não 
comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de 
seleção e a obtenção de uma valoração inferior a 9,5 valores 
num dos métodos de seleção, não lhe sendo aplicado o 
método de seleção seguinte, nos termos dos nºs 9 e 10 do 
artigo 9.º da Portaria. 

 
24. - Na valoração dos métodos de seleção são adotadas 

diferentes escalas de classificação, de acordo com a 
especificidade de cada método, sendo os resultados 
convertidos para a escala de 0 a 20 valores.  

 
25 - A ordenação final dos candidatos que completem o 

procedimento é efetuada de acordo com a escala 
classificativa de 0 a 20 valores, em resultado da média 
aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas 
em cada método de seleção e será efetuada através das 
seguintes fórmulas, consoante os casos: 

a) Na aplicação dos métodos de seleção previstos no 
ponto 19.1 do presente aviso: 

 
OF = (PCx70%+ EPSx30%)  

 
sendo:  
OF = Ordenação Final  
PC = Prova de Conhecimentos  
EPS = Entrevista Profissional de Seleção 
b) Na aplicação dos métodos de seleção previstos no 

ponto 19.2 do presente aviso: 
 

OF = (ACx70%+EPSx30%)  
 

sendo:  
OF = Ordenação Final  
AC = Avaliação Curricular  
EPS = Entrevista Profissional de Seleção  
 
26 - Em caso de igualdade de valoração, observar-se-á o 

disposto no artigo 27.º da Portaria.  
 
27 - A lista de ordenação final dos candidatos é unitária 

ainda que, neste procedimento concursal, lhes tenha sido 
aplicado diferentes métodos de seleção. 

 
28. - Quota de emprego - Nos termos do n.º 1 do artigo 

3.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, adaptado à Região Autónoma 
da Madeira pelo Decreto-Legislativo Regional 
n.º 25/2001/M, de 24 de agosto, é garantida a reserva de um 
lugar para candidatos com deficiência, com um grau de 
incapacidade igual ou superior a 60%. Os candidatos devem 
declarar no requerimento, sob compromisso de honra, o 
respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os 
meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de 
seleção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do diploma 
supramencionado. 

 
29 - Os candidatos admitidos serão convocados, através de 

notificação do dia, hora e local para realização dos métodos de 
seleção, por uma das formas previstas no artigo 10.º da Portaria. 
A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
seleção intercalar é efetuada através de lista unitária, ordenada 
alfabeticamente, afixada na Direção Regional de Estradas, à 
Rua Dr. Pestana Júnior, n.º 6, 2.º andar - 9064-506, Funchal e 
disponibilizada através do sítio oficial da Secretaria Regional 
de Equipamentos e Infraestruturas em:  

https://www.madeira.gov.pt/srei/GovernoRegional/OGo
verno/Secretarias/Structure/Equipa/Publicacoes Os 
candidatos aprovados em cada método de seleção são 
convocados para a realização do método seguinte através de 
notificação, por uma das formas supra referidas. 

 
30 - Nos termos do n.º 1 do artigo 22.º da Portaria, os 

candidatos excluídos, serão notificados por uma das formas 
previstas no artigo 10.º da mesma Portaria para a realização 
da audiência dos interessados, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.  

 
31 - Nos termos do n.º 6 do artigo 11.º da Portaria, as 

atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a 
utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final 
do método, são publicitadas na página eletrónica da 
Secretaria Regional dos Equipamentos e Infraestruturas, em 
https://www.madeira.gov.pt/srei/GovernoRegional/OGovern
o/Secretarias/Structure/Equipa/Publicacoes 

 
32 - Foi nomeado o seguinte Júri para o respetivo 

procedimento concursal e para o período experimental:  
 
Presidente:  
- Eng.º Ricardo José Gouveia Fernandes, Diretor de 

Serviços de Conservação e Exploração.  
 
Vogais efetivos:  
- Eng.º Luís Filipe Freitas Castro, Chefe de Divisão de 

Manutenção, substitui o Presidente nas suas faltas e 
impedimentos;  

- Dra. Odília Vieira de Sousa, Diretora de Serviços de 
Recursos Humanos; 

 
Vogais Suplentes:  
- Eng.º Fernando João Bento Soares, Técnico Superior, 

na área de Engenharia Civil; 
- Eng.º David João Castro Perneta, Técnico Superior, na 

área de Engenharia Civil. 
 
33 - A lista unitária de ordenação final dos candidatos, 

após homologação, é afixada na Direção Regional de 
Estradas, à Rua Dr. Pestana Júnior, n.º 6, 2.º andar - 9064-
506, Funchal e disponibilizada no sítio oficial da Secretaria 
Regional dos Equipamentos e Infraestruturas, em:  

https://www.madeira.gov.pt/srei/GovernoRegional/OGo
verno/Secretarias/Structure/Equipa/Publicacoes, sendo ainda 
publicado um aviso na II Série do JORAM com a 
informação referente à sua publicitação.  

 
34- Os candidatos, incluindo os que tenham sido 

excluídos no decurso da aplicação dos métodos de seleção, 
são notificados do ato de homologação da lista de ordenação 
final, por uma das formas indicadas no ponto 30. do 
presente aviso.  
 

Secretaria Regional de Equipamentos e Infraestruturas, 
16 de junho de 2021. 

 
A Chefe do Gabinete, Raquel João Martins da Silva 
 

 
Aviso n.º 357/2021 

 
1 - Nos termos do artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, dos artigos 13.º a 16.º do 


